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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO MEIO AMBIENTE, URBANISMO E PATRIMÔNIO CULTURAL.


Nota técnica nº 001/2005.

São Luís, 26 de janeiro de 2005.

Assunto: Autos de infração por transporte e armazenamento ilegal de produtos florestais. ATPF. Autuações pelo IBAMA e possibilidade de ações diretas pela Polícia Militar. Conteúdo probatório para tipificação do crime do art.46§único da lei nº9.605/98. Aspectos processuais, competência, composição civil e transação penal. 

01. JUSTIFICATIVA.
Tem se tornado usual a remessa às Promotorias de Justiça de cópias de autos de infração impostos pelo IBAMA, contra pessoas físicas e jurídicas, em virtude do transporte, uso, armazenamento e beneficiamento ilegal de produtos florestais. Os autos de infração apontam a ausência de Autorização de Transporte de Produto Florestal (ATPF) como motivo para a autuação administrativa e, encaminham cópias ao Ministério Público para a responsabilização civil e criminal. A conduta é tipificada no art.46,§único da lei nº9.605/98.

A persecução desses crimes é de fundamental importância para a preservação das florestas nativas e, por conseqüência, da fauna e dos recursos hídricos diretamente dependentes da manutenção dos ciclos hidrológico e da biodiversidade.

Com efeito, as dificuldades para conter o desmatamento são muitas, porém, tornando-se impossível o uso e a comercialização de produtos florestais ilegais a contenção dos desmatamentos ilegais se imporá naturalmente. Por isso, uma atuação eficaz do Ministério Público nesse campo traz repercussões positivas para a preservação ambiental.

 O Supremo Tribunal Federal reconheceu a competência da Justiça Estadual para o processo e julgamento desses crimes. Por conseguinte, a intervenção do Ministério Público Estadual na persecução dos crimes florestais é indiscutível. O precedente diz respeito exatamente a esse crime e, assim, afasta de plano a discussão sobre a competência que, não raro, prejudica a atuação ministerial.

Essas as razões que motivam a expedição desta Nota Técnica, sem caráter vinculativo, a todos os Promotores de Meio Ambiente no Estado, com supedâneo no art.38, III da Lei Complementar nº013/91.

02. A AUTORIZAÇÃO DE TRANSPORTE DE PRODUTO FLORESTAL.

Seguindo o Código Florestal e as demais legislações que tratam da função sócio-ambiental da propriedade rural, encontra-se a previsão de que toda exploração florestal depende de outorga do poder público.

Essa outorga se dá como conseqüência do exercício regular do poder de polícia administrativa que, nesse caso, é exercido com exclusividade pela União e pelos Estados eis que, conjugando-se o disposto no art.24,VI da Constituição da República e o art.1º da Lei nº4.771/65 se constata que o tema florestas não é assunto de interesse local. Daí, portanto, a regra é de que somente a União, através do IBAMA, e o Estado, se tiver código ou lei de política florestal, podem expedir licenças para a exploração de florestas em propriedade rural. Os Municípios não detém essa competência, salvo para as florestas e demais formas de vegetação situadas em seu perímetro urbano, assim definido pelo seu Plano Diretor nos termos do art.182 da Constituição Federal e do Estatuto da Cidade.

À exceção das árvores de ornamentação pública, existentes em praças, parques e canteiros de avenidas, que se constituem em bens municipais por acessão, e das florestas e demais formas de vegetação que estejam em áreas de preservação permanente em perímetro urbano (art.2º, parágrafo único da lei nº4.771/65 e art.4º,§2º da Medida Provisória nº2.166-67/2000) todas as demais dependem de licenciamento expedido pela União ou pelo Estado para sua exploração. 

No Estado do Maranhão a supressão, transporte, depósito e beneficiamento de produtos florestais são atividades licenciadas ou autorizadas exclusivamente pelo IBAMA. Portanto, salvo nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, qualquer produto florestal que não esteja acompanhado de documento expedido pelo IBAMA é ilegal, e o ônus da prova da legalidade cabe ao detentor do produto.

A exploração da propriedade rural depende da averbação da reserva florestal legal conforme o art.16 do Código Florestal e, por conseguinte, como atividade de significativo impacto ambiental, depende de licenciamento ambiental expedido pelo Estado com supervisão do IBAMA no tocante à supressão de vegetação. Daí portanto, a eventual posse ou propriedade do solo onde foi suprimida a vegetação não ilide a conduta de depositar ou transportar produto florestal.

Além dos arts. 12 e 19 do Código Florestal, que exigem o licenciamento para a exploração das florestas, o transporte e o armazenamento são regulados pela Portaria Normativa nº44 de 06 de abril de 1993.

Por produto florestal entende-se todo material em estado bruto ou “in natura” listado no art.1º,§1º da Portaria Normativa, incluindo-se o carvão vegetal nativo.

A ATPF deve acompanhar o produto até o consumidor final, portanto, quem possui madeira ou carvão vegetal sem ATPF ou RET, incide nas penas cominadas no art.46,§único da lei nº9.605/98, não importando a que título transporta, detém ou recebe. A simples existência de nota fiscal não descaracteriza a tipicidade e antijuridicidade da conduta.

Também por isso, não é indispensável que a autuação se dê pelo IBAMA. Tratando-se de crime, a autuação, que será por termo circunstanciado, pode ser feita pela polícia civil e pela polícia militar. Em tais casos, é importante remeter uma cópia do termo circunstanciado ao IBAMA para que este promova a responsabilização administrativa dos envolvidos.

Não é desnecessário lembrar que o ônus de provar a licitude dos produtos florestais é de quem estiver transportando ou tiver em depósito. Idêntica providência é válida para produtores de carvão vegetal.

03. ASPECTOS PROCESSUAIS

Art.46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento:

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente.

O tipo penal inserido nesse artigo protege as florestas e demais formas de vegetação quanto à exploração ilegal.

A exploração das florestas sempre depende de prévio licenciamento, incriminando-se até mesmo o corte raso efetuado fora da área de preservação permanente e da reserva legal, quando sem prévio licenciamento, nos termos do art.60 da lei nº 9.605/98.

Por produtos de origem vegetal entende-se os produtos florestais enumerados no art.1º,§1º e 2º da Portaria Normativa nº44, de 06/04/1993 (D.O. de 07/04/1993, págs.4.534 a 4536). Fundamental que estejam em estado bruto e sejam de origem nativa, sem o que não há crime por falta de antijuridicidade
. O delito é de mera conduta.

No caso das florestas primitivas da Bacia Amazônica, há que se atentar para as regras do Decreto nº1.282/94.

O Supremo Tribunal Federal tem assentado o entendimento de que a competência para o processo e julgamento desse crime é da Justiça Estadual, mesmo ante o fato de que essas autorizações são expedidas pelo IBAMA. Em anexo, pode-se consultar o Recurso Extraordinário nº300.244SC.

A presunção de ilicitude do produto florestal justificará a responsabilização civil cumulativa pelo dano ambiental causado, que poderá se dar pelo pagamento de indenização nos termos da lei nº 7.347/85.

Como se trata de crime de menor potencial ofensivo e a composição é pressuposto de admissibilidade da transação penal, a celebração da composição civil exclui, nos casos de venda, transporte e depósito a propositura de ação civil pública.

O valor da composição civil pode ser encontrado por uma liquidação mínima do dano ambiental quando é possível calcular quanta floresta teve de ser derrubada para a obtenção daquele volume de madeira. O cálculo aproximado é o seguinte: partindo-se do pressuposto de que a madeira não tenha sido extraída de floresta amazônica, v.g. treze metros de matéria florestal equivalem a 4,91metros cúbicos de madeira, para cuja obtenção é necessária a derrubada de flora numa área 3.273,33 metros quadrados, cujo valor para reflorestar é R$229,13 e o tempo para a regeneração da vegetação é estimado em 10 anos.

Portanto, o valor mínimo é a multiplicação do preço do reflorestamento pelo tempo de regeneração. Esse cálculo depende portanto de um mínimo de informações, especialmente a procedência da madeira. O cálculo não serve para os outros produtos florestais.

Na ausência de parâmetros como, por exemplo a não identificação das espécies e do bioma onde foram extraídas, pode-se recorrer ao critério fixado pelo art.32 do Decreto nº3.179/99 como forma de fixar-se um mínimo indenizatório. Nesse caso multiplica-se cada metro cúbico ou esteiro por um valor entre R$100,00 até R$500,00, levando-se em consideração as circunstâncias do crime.

A composição civil também pode ser constituída do reflorestamento da área desmatada ou de outra que se encontra ausente de vegetação.

Se a composição civil for por pagamento de indenização, o valor é revertido para o Fundo Federal dos Interesses Difusos Lesados, através de depósito bancário efetuado nos termos da Resolução nº15/2004, cuja cópia segue em anexo.

Não raro o pagamento em agência bancária pode ser dificultoso tanto pela inexistência de estabelecimento na comarca quanto pela falta de acesso à internet para o preenchimento da GRU. Em tais casos, considerando a dificuldade no cumprimento da obrigação, pode-se converter o produto da composição civil em replantio de espécies outras, mesmo em zona urbana e com fim paisagístico.

Impossibilitada a composição civil, não há oportunidade para a transação penal pelo que o oferecimento de denúncia se impõe, com a simultânea propositura de ação civil pública.

O destino do material apreendido deve ser decidido pelo Juiz na audiência que homologar a transação penal ou julgar a ação.

A avaliação do material pode ser feita por engenheiro agrônomo eis que a presença de engenheiro florestal habilitado será excepcional. Após a avaliação, as madeiras ou produtos florestais devem ser doadas a instituições beneficentes.

Em linhas gerais, são estas as sugestões que este Centro de Apoio Operacional tem a apresentar aos nobres destinatários, para a solução ágil em caso do recebimento de cópias de autos oriundos do IBAMA ou da Polícia Militar ou Civil, ou caso seja deflagrada alguma operação na comarca, com o objetivo de coibir o delito do art.46§único.

Em anexo, parte em meio magnético, textos e modelos que podem auxiliar no trabalho.

Atenciosamente,

Luis Fernando Cabral Barreto Junior,

Promotor de Justiça.

� RT 580/353.
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